
UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS 
FACULDADE DE MEDICINA

MARINA GABRIELA BRAZ DE MATOS
STEPHANY ABDIAS VARJÃO

DOENÇA INFLAMATÓRIA PÉLVICA AGUDA

MACEIÓ
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Doença Inflamatória Pélvica

•	 José Guilherme Ramos de Oliveira

•	 Marina Gabriela Braz de Matos

•	 Stephany Abdias Varjão

 ▶ DEFINIÇÃO
A Doença Inflamatória Pélvica (DIP) é um quadro inflamatório do trato genital supe-
rior feminino – acima do orifício interno do colo do útero – de etiologia infecciosa, 
podendo incluir combinações de endometrite, salpingite, abscesso tubo-ovariano e 
peritonite pélvica. É importante saber, entretanto, que processos infecciosos inflama-
tórios decorrentes de manipulações cirúrgicas prévias ou do ciclo gravídico-puerperal 
não são compreendidas pela definição de DIP (BRUNHAM et al., 2015). As manifes-
tações clínicas são diversas, inespecíficas e podem ser sutis. Parte de sua relevância 
encontra-se nas complicações reprodutivas a longo prazo da doença, quais sejam in-
fertilidade, gravidez ectópica e dor pélvica crônica (WORKOWSKI et al., 2021).

 ▶ ETIOLOGIA/FISIOPATOLOGIA
Dentre os microrganismos que ascendem para o endométrio, tubas uterinas e estrutu-
ras adjacentes e causam a condição, os mais notáveis são sexualmente transmissíveis, 
a Neisseria gonorrhoeae e Chlamydia trachomatis. Outros microrganismos que compõem 
a microbiota vaginal também estão associados à etiologia, como Haemophilus influen-
zae, Streptococcus agalactiae e principalmente Gardnerella vaginalis, cujas evidências 
apontam para importante aumento nos diagnósticos (WORKOWSKI et al., 2021).

A ascensão ocorre preferencialmente no período pós menstrual, devido às condições 
locais de pH, abertura do orifício e contratilidade do útero. Além disso, a vaginose 
bacteriana – uma disbiose polimicrobiana que cursa com redução de lactobacilos va-
ginais normais – também está associada à facilitação da ascensão de microrganismos 
causadores da DIP, uma vez que são produzidas enzimas degradadoras do muco cer-
vical, de forma a prejudicar sua barreira (BRUNHAM et al., 2015).

Ao atingir as tubas, a infecção pode restringir-se ao ambiente afetado, caso as fím-
brias ocluam-se como proteção, ou pode atingir a cavidade pélvica, evoluindo com 
pelviperitonite. Posteriormente, a infecção pode resultar em lesões fibrinosas ou supu-



rativas do epitélio das tubas uterinas, bem como de sua superfície peritoneal, com ci-
catrizes, adesão e oclusão como possíveis consequências (BRUNHAM et al., 2015).

 ▶ CLÍNICA E DIAGNÓSTICO

QUADRO CLÍNICO
Grande parte dos casos de doença inflamatória pélvica são assintomáticos ou oligos-
sintomáticos. Normalmente cursa de forma aguda (MENEZES et al., 2020). Quando 
presentes, os sinais e sintomas clínicos são inespecíficos e de baixa sensibilidade. Sinais 
sugestivos de DIP são: dor no baixo ventre (bilateral), corrimento, sangramento uteri-
no anormal, dispareunia, disúria, febre (> 38Co) (ROSS et al., 2017).

É importante aferir os sinais vitais; realizar exame abdominal e exame especular 
vaginal, com inspeção do colo de útero para friabilidade e corrimento mucopurulento 
cervical; toque vaginal bimanual, com mobilização do colo; e palpação dos anexos 
(ovários e trompas uterinas) (MENEZES et al., 2020). O diagnóstico de DIP deve ser 
considerado em pacientes sexualmente ativas com início recente de dor na parte infe-
rior do abdome associada a sensibilidade local ao exame vaginal bimanual, tendo sido 
descartada gravidez ou alguma outra causa (ROSS et al., 2019).

DIAGNÓSTICO
Para o diagnóstico da doença inflamatória pélvica é preciso haver três critérios maiores 
associados a um critério menor ou a um critério elaborado.

Critérios maiores 

Dor	hipogástrica

Dor	à	palpação	de	anexos

Dor	à	mobilização	do	colo	uterino

Figura 1 Adaptado	de	Protocolo	Brasileiro	para	Infecções	Sexualmente	Transmissíveis	2020:	doen-
ça	inflamatória	pélvica.

Critérios menores

Temperatura	axilar	>	37,5oC	ou	temperatura	retal	>	38,3oC Leucocitose	em	sangue	periférico

Conteúdo	vaginal	ou	secreção	endocervical	anormal Proteína	C	reativa	ou	velocidade	de	
hemossedimentação	elevada

Massa	pélvica	na	região	pélvica Comprovação	laboratorial	de	infecção	cervical	
por	gonococo

	>	10	leucócitos	por	campo	em	material	de	endocérvice Comprovação	laboratorial	de	infecção	por	
clamídia	ou	micoplasmas

Figura 2 –	 adaptado	 de	 Protocolo	 Brasileiro	 para	 Infecções	 Sexualmente	 Transmissíveis	 2020:	
doença	inflamatória	pélvica.
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Critérios elaborados 

Evidência	histopatológica	de	endometrite

Laparoscopia	com	evidência	de	doença	inflamatória	pélvica

Presença	de	abscesso	tubo-ovariano	ou	de	fundo	de	saco	em	exame	de	imagem

Figura 3 –	 adaptado	 de	 Protocolo	 Brasileiro	 para	 Infecções	 Sexualmente	 Transmissíveis	 2020:	
doença	inflamatória	pélvica.

Os seguintes exames laboratoriais podem contribuir com o diagnóstico: hemogra-
ma completo; velocidade de hemossedimentação; proteína C reativa; exame bacterios-
cópico para vaginose bacteriana; cultura de material de endocérvice com antibiograma; 
biologia molecular para N. gonorrhoeae e C. trachomatis no material de endocérvice, 
uretra, laparoscopia ou punção do fundo de saco posterior; exame qualitativo de urina 
e urocultura, hemocultura; teste de gravidez e exames de imagem (MENEZES et al., 
2020).

A ausência de infecção endocervical e uretral não exclui o diagnóstico de DIP. O 
teste de gravidez negativo exclui gravidez ectópica. A ultrassonografia pélvica é impor-
tante para identificar abscesso pélvico e é o exame de imagem feito preferencialmente. 
A ressonância magnética e tomografia computadorizada são importantes para descar-
tar outras causas de peritonite. A laparoscopia pode apoiar fortemente o diagnóstico, 
mas não é feita de rotina pela baixa sensibilidade e alta morbidade associada. A lapa-
roscopia é importante para guiar o tratamento de acordo com o grau de acometimen-
to da patologia (ROSS et al., 2017).

DIAGNÓSTICO DIFERENCIAL
O diagnóstico diferencial inclui gravidez ectópica, endometriose, apendicite aguda, 
síndrome do intestino irritável, dor funcional (de origem desconhecida), complicações 
de um cisto ovariano (ruptura ou torção) (ROSS et al.,. 2020).

 ▶ TRATAMENTO
O tratamento da DIP deve ser realizado de maneira imediata devido ao risco de com-
plicações que podem acontecer de maneira tardia, como infertilidade, gravidez ectó-
pica e a dor pélvica crônica (PARK et al., 2017). Dessa forma, o tratamento é realizado 
com antibióticos direcionados aos agentes etiológicos mais prevalentes, sendo N. go-
norrhoeae e a C. trachomatis e outros patógenos gram-negativos aeróbicos os principais 
(MENEZES et al., 2020).

É necessário realizar triagem dessas pacientes para direcionar se o tratamento será 
realizado ambulatorialmente em casos leves com exame abdominal e ginecológico sem 
sinais de pelviperitonite, ou realizar o tratamento hospitalar a partir de critérios de 
indicação (Figura 4).
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Critérios indicação tratamento hospitalar na DIP

Abscesso	tubo-ovariano

Gravidez

Ausência	de	resposta	clínica	após	72h	do	início	do	tratamento	com	antibioticoterapia	oral

Intolerância	a	antibióticos	orais	ou	dificuldade	de	seguimento	ambulatorial

Estado	geral	grave,	com	náuseas,	vômitos	e	febre

Dificuldade	na	exclusão	de	emergência	cirúrgica
	(ex.:	apendicite,	gravidez	ectópica)

Figura 4 –	adaptado	de	Protocolo	Clínico	e	Diretrizes	Terapêuticas	para	Atenção	Integral	às	Pessoas	
com	Infecções	Sexualmente	Transmissíveis,	2020.

As medidas gerais do tratamento da doença inflamatória pélvica incluem hidratação 
com reposição de fluídos se necessário, repouso e analgesia adequados É necessário 
realizar antibioticoterapia o quanto antes para evitar as complicações, por isso os an-
tibióticos devem ser eficazes para gonococo, clamídia, micoplasmas, germes aeróbios 
(gram-positivos e negativos), anaeróbios e facultativos. Por essa gama de patógenos 
que devem ser abrangidos no tratamento de DIP a monoterapia não está indicada, 
sendo essencial a combinação de antibióticos (HALBE et al.,. 2010).

No ambiente de emergência da DIP que contempla os critérios de tratamento hos-
pitalar, há três opções de tratamento (figura 5), visto que a escolha dos antibióticos 
depende da disponibilidade do serviço, tolerância e juízo clínico.

Tratamento hospitalar da doença inflamatória pélvica

Primeira	opção
Ceftriaxona	1g,	IV,	1x/dia,	por	14	dias	+	Doxiciclina	100mg,	1	comprimido,	VO,		
2x/dia,	por	14	dias	+	Metronidazol	400mg,	IV,	de	12/12h.	

Segunda	opção
Clindamicina	900mg,	IV,	3x/dia,	por	14	dias	+	Gentamicina	(IV	ou	IM):	3-5mg/kg,	
1x/dia,	por	14	dias.	

Terceira	opção
Ampicilina/sulbactam	3g,	IV,	6/6h,	por	14	dias	+	Doxiciclina	100mg,	1	comprimido,	
VO,	2x/dia,	por	14	dias.	

Figura 5 –	adaptado	de	Protocolo	Clínico	e	Diretrizes	Terapêuticas	para	Atenção	Integral	às	Pessoas	
com	Infecções	Sexualmente	Transmissíveis,	2020.

O tratamento parenteral deve ser suspenso 24 horas após cessação dos sintomas e 
deve ser continuado por via oral até completar os 14 dias de tratamento. Com a me-
lhora clínica e afastando os critérios de gravidade já mencionados, o tratamento pode 
seguir de maneira ambulatorial (BRASIL, 2022).

Para o tratamento de maneira ambulatorial há duas opções terapêuticas, a primei-
ra inclui os mesmos antibióticos da primeira opção do tratamento intra hospitalar: 
Ceftriaxona 500mg, IM, dose única + Doxiciclina 100mg, 1 comprimido, VO, 2x/dia, 
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por 14 dias + Metronidazol 250mg, 2 comprimidos, VO, 2x/dia, por 14 dias. Já a se-
gunda opção dessa terapêutica pode ser a substituição da Ceftriaxona por Cefotaxima 
500mg, IM, dose única e manter as demais medicações da primeira opção. Vale lembrar 
que o uso de doxiciclina é contraindicado em caso de gravidez, além disso com o uso 
de metronidazol deve ser orientado para paciente a importância de não consumir 
bebidas alcoólicas durante e após 24h do uso de metronidazol para evitar efeito dissul-
firan (antabuse) símile (MENEZES et al.,. 2020).

Com relação ao seguimento clínico, as pacientes devem retornar ao ambulatório 
para seguimento na primeira semana após a alta hospitalar, observando abstinência 
sexual até a cura clínica. Além disso, as parcerias sexuais dos dois meses anteriores ao 
diagnóstico, sintomáticas ou assintomáticas, devem ser tratadas empiricamente para 
Neisseria gonohrroeae e Chlamydia trachomatis. Recomenda-se ceftriaxona 500mg, IM, 
associada a azitromicina 1g, VO, ambas em dose única (BRASIL, 2022).
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